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O “ENFRENTAMENTO” DA EXPLORAÇÃO DO TRABALHO INFANTO-JUVENIL NO BRASIL: UMA ANÁLISE REFLEXIVA 
GASPARONI, Meirelaine Marques (Estudante); LORETO, Maria das Dôres Saraiva de (Orientador); GUIDIS, Aline Oliveira (Estudante) 

Embora a questão do trabalho de crianças e adolescentes não se constitua uma particularidade brasileira, é possível dizer que no Brasil ocorreu um tratamento institucional tardio sobre o problema do trabalho precoce. O questionamento que se levanta é a não efetivação plena das políticas e programas de enfrentamento do trabalho precoce, uma vez que não se atua em sua gênese, no que concerne às contradições, que perpassam as ações do Estado e de suas instituições, a responsabilidade e conscientização do setor privado e da sociedade civil e, principalmente, as condições de vida e a visão que as famílias têm do trabalho infanto-juvenil. Diante dessas considerações, esta pesquisa teve como objetivo geral fazer uma análise reflexiva e dinâmica sobre a consonância entre o que tem sido regulamentado em termos de lei e das políticas/programas/ações de enfrentamento do trabalho infanto-juvenil e o exercício prático desses mecanismos de atuação, face às relações sociais historicamente vigentes na sociedade brasileira. Como procedimento metodológico, fez-se uso de pesquisa bibliográfica documental, a fim de subsidiar a discussão acerca das políticas públicas relacionadas à proteção da criança e do adolescente (Constituição de 1988, ECA - Estatuto da Criança e do Adolescente, LOAS - Lei Orgânica de Assistência Social e PETI - Programa de Erradicação do Trabalho Infantil). Os resultados apontam que tais políticas são, em muitos aspectos, contraditórias. Por um lado, possuem o discurso legal de proteção aos direitos da criança/adolescente, definindo-o como sujeito que deve ser respeitado pela sua condição especial de pessoa em desenvolvimento, garantindo-lhe proteção e bem estar; por outro lado, essas políticas vêm atuando, principalmente, através da multiplicação de programas emergenciais, pontuais, focalizados e desarticulados, direcionados para aqueles grupos de maior vulnerabilidade social. Dessa forma, pôde-se concluir que estes programas constituem uma simples transferência de renda não propiciando uma efetiva autonomia ou empoderamento familiar. (CNPq) 

